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CONTRATO Nº 2024/08.08.001 - SEMEC 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2024/08.08.001 - 
SEMEC QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MOCAJUBA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA E A EMPRESA 
PARETTO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
COMO ABAIXO MELHOR SE DECLARA. 
 

 
Pelo presente INSTRUMENTO, de um lado, o MUNICÍPIO DE MOCAJUBA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, ESPORTE E CULTURA - SEMEC, Órgão da Administração Direta, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 
05.846.704/0001-01, com sede na Rua Siqueira Mendes, 45, Centro, Mocajuba – Pará, neste ato representado por sua 
Secretária Municipal Sr(a). Sr.ª MARIA LUCILENE GUIMARÃES DE ALBUQUERQUE, brasileira, casada, Professora, 
Portador do CPF/MF nº. 265.928.272-20 e da Carteira de Identidade nº. 1466997 PC/PA, residente e domiciliado na Rua Alírio 

Sabá, nº 33, Bairro Cidade Nova, Mocajuba/PA, a seguir denominada simplesmente por CONTRATANTE, e, de outro lado, a 
Empresa PARETTO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 48.366.020/0001-07, com 
sede à Trav. WE – 32, nº 241 – Sala B, Bairro Cidade Nova V, Ananindeua/PA, neste ato representada por DANRLEY 
LOPES VIANA, brasileiro, Solteiro, Empresário, Portador do CPF/MF n° 033.800.152-29 e da Carteira de Identidade n° 
6761368- PC/PA, residente e domiciliado à Trav. WE – 32, nº 241, Bairro Cidade Nova V, Ananindeua/PA doravante 
denominada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em 
vista o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024/03.04.001 – SEMEC/PMM e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Estadual nº 2.939/2023 e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE.002.2024.PMM.SEMEC, 
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Gêneros Alimentícios, destinados à Alimentação Escolar dos 
alunos matriculados na Rede Pública de Ensino de Mocajuba/PA, vinculados ao Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. A presente contratação visa atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), da Rede Municipal de 
Ensino, conforme a Lei nº 11.947 de 16 de Junho de 2009, alterada pela Le nº 14.660 de 23 de agosto de 2023 e 
Resolução CD/FNDE N° 6 de 8 de maio de 2020, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 20 de 2020 e Resolução nº 21, 
de 16 de novembro de 2021. 
1.3. Os produtos, objeto da presente contratação, conforme proposta vencedora, são os seguintes: 
 
 

ITEM GÊNERO ESPECIFICAÇÃO VALIDADE UND QUANT MARCA V. UNT V. TOTAL 

1 
Abacaxi fruta 
(in natura) 

Abacaxi comum in natura, polpa firme ao toque, casca 
lisa e brilhante, com grau de maturação adequado para 
o consumo, procedente de espécies genuínas e sãs. 
Isento de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Conforme IN 
MAPA no 69/2018. Acondicionadas em caixa 
fenestrada de polietileno. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias da 
entrega no 
depósito 

kg 7.000 IN NATURA R$ 9,86 R$69.000,00 

2 
Abóbora in 
natura 

Abóbora in natura, polpa firme ao toque, casca lisa e 
brilhante, com grau de maturação adequado para o 
consumo, procedente de espécies genuínas e sãs. 
Isento de lesões de origem física, mecânica ou 
biológica, matéria terrosa, sujidades ou corpos 
estranhos aderidos à superfície externa, livre de 
enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Conforme IN 
MAPA no 69/2018. Acondicionadas em caixa 
fenestrada de polietileno. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias da 
entrega no 
depósito. 

KG 3.000 IN NATURA R$ 6,98 R$20.950,00 

3 Acerola fruta Acerola in natura, com grau de maturação adequado Não KG 4.500 IN NATURA R$11,98 R$53.900,00 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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(in natura) para o consumo, procedentes de espécies genuínas e 
sãs, polpa íntegra e firme. Isento de lesões de origem 
física, mecânica ou biológica, matéria terrosa, sujidades 
ou corpos estranhos aderidos à superfície externa, livre 
de enfermidades, insetos, parasitas e larvas. Conforme 
IN MAPA no 69/2018. Embalagem plástico transparente  
de 500g, atóxica. 

inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

4 

Açúcar 
triturado 
(Ampla 

Concorrência) 

Obtido da cana de açúcar, triturado; com aspecto cor 
branca, cheiro próprios, sabor doce; Com teor de 
sacarose mínimo de 99%P/P e umidade máxima de 
0,3%P/P; Sem fermentação, empedramento, isento de 
sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos 
animais ou vegetais; Acondicionado em plástico atóxico 
embalagem de até 1 kg, não violada. Deverá conter 
dados do produto, identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. Conforme RDC 271 
de 22/12/2005 (ANVISA).  

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 9.000 ITAMARATI R$ 4,33 R$ 39.000,00 

5 

Açúcar 
triturado 

(Cota 
Reservada) 

Obtido da cana de açúcar, triturado; com aspecto cor 
branca, cheiro próprios, sabor doce; Com teor de 
sacarose mínimo de 99%P/P e umidade máxima de 
0,3%P/P; Sem fermentação, empedramento, isento de 
sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos 
animais ou vegetais; Acondicionado em plástico atóxico 
embalagem de até 1 kg, não violada. Deverá conter 
dados do produto, identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. Conforme RDC 271 
de 22/12/2005 (ANVISA).   

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 3.000 ITAMARATI R$ 4,43 R$ 13.300,00 

12 
Aveia em 

flocos 

Aveia em flocos finos. Isento de sujidades e matérias; 
sem umidade. Embalagem em saco plástico atóxico 
transparente e/ ou em embalagem secundária em caixa 
de papel de 200g até 300g, não violada, contendo 
dados do gênero, identificação, procedência, 
ingredientes, informações nutricionais, lote, gramatura, 
datas de fabricação e vencimento. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 2.500 S. DO REI R$12,80 R$ 32.000,00 

13 

Banana prata 
fruta (in 
natura) 
(Ampla 

Concorrência) 

Prata; em pencas; de primeira qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; Com polpa firme e intacta; 
Devendo ser bem desenvolvida; apresentando grau 
médio de maturação, tamanho e coloração uniforme; 
isenta de enfermidades, parasitas e larvas; Sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 69/2018. Acondicionadas em 
caixa fenestrada de polietileno.  

Não 
inferior a 
10 dias e 
ter sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito 

KG 6.075 IN NATURA R$ 8,99 R$ 54.600,00 

14 

Banana prata 
fruta (in 

natura) (Cota 
Reservada) 

Prata; em pencas; de primeira qualidade; tamanho e 
coloração uniformes; Com polpa firme e intacta; 
Devendo ser bem desenvolvida; apresentando grau 
médio de maturação, tamanho e coloração uniforme; 
isenta de enfermidades, parasitas e larvas; Sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 69/2018. Acondicionadas em 
caixa fenestrada de polietileno.  

Não 
inferior a 
10 dias e 
ter sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito 

KG 2.025 IN NATURA R$ 7,41 R$ 15.000,00 

15 
Batata doce 
(in natura) 

Batata doce, lisa, firme e compacta, devendo ter grau 
de amadurecimento apropriado para o consumo; isenta 
de enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e 
sujidades, sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio de transporte. Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionada em saca de serapilheira.  

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 

KG 300 IN NATURA R$ 9,00 R$ 2.700,00 
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entrega no 
depósito. 

19 

Biscoito 
salgado 
(Ampla 

Concorrência) 

Biscoito tipo cream cracker e água e sal; composição 
de Farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, 
crocante, 0% de gorduras trans. Serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo 
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 
quebradiço. Embalagem plástica atóxica, de cor opaca, 
não violada, contendo dados do gênero: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Pacote de até 500g acondicionadas em caixa de 
papelão padrão de até 10kg peso líquido. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 4.500 TRIGOLINO R$10,43 R$ 46.926,00 

21 Biscoito doce 

Biscoito tipo Maria, maizena ou leite; composição de 
Farinha de trigo fortificada com ferro e ácido fólico, 
crocante. 0% de gorduras trans. Serão rejeitados 
biscoitos mal cozidos, queimados, não podendo 
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar 
quebradiço. Embalagem plástica atóxica, de cor opaca, 
não violada, contendo dados do gênero: identificação, 
procedência, ingredientes, informações nutricionais, 
lote, gramatura, datas de fabricação e vencimento. 
Pacote de até 500g acondicionadas em caixa de 
papelão padrão de até 10kg peso líquido. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 3.000 TRIGOLINO R$14,98 R$ 44.950,00 

23 

Carne 
vermelha 

moída 
congelada 

(Ampla 
Concorrência) 

Carne bovina de 1ª moída. Congelada, limpa e no 
máximo 10% De Sebo e gordura, Com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio; sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, além de não apresentar gelo superficial, 
água dentro da embalagem, nem qualquer sinal de 
recongelamento (gelo de cor avermelhada). 
Característica da peça conforme o padrão descrito na 
Portaria nº 5 de 8/11/88, Seção I. Embalada em saco 
plástico transparente, atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, quantidade do 
produto, número do registro do Ministério da Agricultura 
e carimbo e inspeção do SIF. Embalagem plástica 
transparente de até 500g de peso líquido.  

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

KG 3.750 MAFRINORTE R$13,24 R$ 49.640,00 

24 

Carne 
vermelha 

moída 
congelada 

(Cota 
Reservada) 

Carne bovina de 1ª moída. Congelada, limpa e no 
máximo 10% De Sebo e gordura, Com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio; sem manchas esverdeadas ou 
pardacentas, além de não apresentar gelo superficial, 
água dentro da embalagem, nem qualquer sinal de 
recongelamento (gelo de cor avermelhada). 
Característica da peça conforme o padrão descrito na 
Portaria nº 5 de 8/11/88, Seção I. Embalada em saco 
plástico transparente, atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
número de lote, data de validade, quantidade do 
produto, número do registro do Ministério da Agricultura 
e carimbo e inspeção do SIF. Embalagem plástica 
transparente de até 500g de peso líquido.  

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

KG 1.250 MAFRINORTE R$13,22 R$ 16.522,00 
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25 

Carne 
vermelha 
congelada 

(Ampla 
Concorrência) 

Carne Bovina tipo acém congelado, proveniente de 
animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, 
devendo apresentar coloração vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio não amolecido e nem 
pegajosa. Isento de: excesso de gordura, cartilagem e 
aponervose, coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, larvas e qualquer 
substância contaminante. Apresentar percentual 
aceitável de sebo ou gordura de 10%, além de não 
apresentar gelo superficial, água dentro da embalagem, 
nem qualquer sinal de recongelamento (gelo de cor 
avermelhada). Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo, 
peso líquido de 1 a 5 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção 
do órgão competente e data de embalagem.  

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

kg 4.125 MAFRINORTE R$22,00 R$ 90.740,00 

26 

Carne 
vermelha 
congelada 

(Cota 
Reservada) 

Carne Bovina tipo acém congelado, proveniente de 
animais sadios, abatidos sob inspeção veterinária, 
devendo apresentar coloração vermelho-vivo, odor 
característico e aspecto próprio não amolecido e nem 
pegajosa. Isento de: excesso de gordura, cartilagem e 
aponervose, coloração arroxeada, acinzentada e 
esverdeada, vestígios de descongelamento, odor forte e 
desagradável, parasitas, sujidades, larvas e qualquer 
substância contaminante. Apresentar percentual 
aceitável de sebo ou gordura de 10%, além de não 
apresentar gelo superficial, água dentro da embalagem, 
nem qualquer sinal de recongelamento (gelo de cor 
avermelhada). Acondicionado em embalagem de 
polietileno atóxica, transparente e resistente, à vácuo, 
peso líquido de 1 a 5 kg, contendo na embalagem a 
identificação do produto, peso, marca do fabricante, 
prazo de validade, carimbos oficiais e selo de inspeção 
do órgão competente e data de embalagem.  

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses, a 
contar da 
data de 
entrega. 

kg 1.375 MAFRINORTE R$21,99 R$ 30.240,00 

28 

Cenoura (in 
natura) 
(Ampla 

Concorrência 

Produto com aspecto cor, cheiro e sabor próprios; firme 
e intacta; livre de fertilizantes, sujidades, material 
terroso, parasitas e larvas. Sem danos físicos e 
mecânicos oriundo do manuseio e transporte. Conforme 
IN MAPA no 69/2018. Embalagem de 20 kg, 
acondicionada em saca de serapilheira. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 6.300 IN NATURA R$10,37 R$ 65.300,00 

29 
Cenoura (in 

natura) (Cota 
Reservada) 

Produto com aspecto cor, cheiro e sabor próprios; firme 
e intacta; livre de fertilizantes, sujidades, material 
terroso, parasitas e larvas. Sem danos físicos e 
mecânicos oriundo do manuseio e transporte. Conforme 
IN MAPA no 69/2018. Embalagem de 20 kg, 
acondicionada em saca de serapilheira. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 2.100 IN NATURA R$ 9,43 R$ 19.800,00 

33 Colorau  

Colorífico de urucum, baixo teor de fubá de milho, sem 
sal, isento de sujidades, mofos, parasitas, larvas e 
material estranho. Acondicionado em embalagem 
resistente de polietileno atóxico transparente, contendo 
até 100g, com identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 500 
MOINHO 
VITÓRIA 

R$16,00 R$ 8.000,00 
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34 
Condimento 

misto 

Condimento misto em pó; constituído de pó fino e 
homogêneo; com cominho e pimenta do reino, Isento 
de sujidades e materiais estranhos. Sem sal. 
Acondicionado em embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente, contendo até 100g, com 
identificação na embalagem (rótulo) dos ingredientes, 
valor nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade.  

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 500 
MOINHO 
VITÓRIA 

R$24,00 R$ 12.000,00 

35 
Ervilha em 
conserva 

Ervilha em conserva, imersa em líquido; simples; 
inteira; tamanho e coloração uniformes. Acondicionadas 
em latas de folha de flande.  Embalagem de até 300g, 
com identificação (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade.  

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero 

KG 500 FUGINI R$39,00 R$ 19.500,00 

36 

Feijão 
carioquinha 

(Ampla 
Concorrência) 

Feijão; Carioca; Tipo 1; safra nova; Constituído de 
grãos inteiros e sãos; Isento de material terroso, 
Sujidades e mistura de outras variedades e espécies. 
Embalagem plástica atóxica, transparente, não violada, 
contendo dados do gênero com identificação (rótulo) 
dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. Embalagem de 1 kg. 

Não 
inferior a 
300 dias e 
ter sido 
fabricado 
no máximo 
60 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 5.250 SANTA FÉ R$ 6,16 R$ 32.320,00 

43 
Fermento 
químico 

Fermento químico em pó instantâneo, fabricado a partir 
de matérias primas sãs e limpas, isenta de matéria 
terrosa e parasitas. Não podendo estar úmidos, 
fermentados ou rançosos. Ingredientes: amido de milho 
ou fécula de mandioca, fosfato monocálcico, 
bicarbonato de sódio e carbonato de cálcio. Rotulagem: 
de acordo com a legislação vigente. No rótulo da 
embalagem deverão estar impressos de forma clara e 
indelével as seguintes informações: Identificação do 
produto, inclusive a marca; Nome e endereço do 
fabricante; Data de fabricação; Data de validade ou 
prazo máximo para consumo; Componentes do 
produto; Fermento em pó, primeira linha – embalagem 
de até 100g – Peso líquido; Informações nutricionais; 
Número do lote. 

O produto 
deverá ter 
validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses a 
partir da 
data de 
fabricação, 
sendo que 
está não 
poderá ser 
anterior a 
30 (trinta) 
da data da 
entrega. 

KG 50 ROYAN R$76,00 R$ 3.800,00 

52 
Limão in 
natura 

Fruto de primeira; tamanho e coloração uniformes; Com 
polpa firme e intacta; apresentando grau médio de 
maturação, tamanho e coloração uniforme; isenta de 
enfermidades, parasitas e larvas; Sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 
Conforme IN MAPA no 69/2018. Acondicionadas em 
caixa fenestrada de polietileno. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 800 IN NATURA R$ 8,50 R$ 6.799,00 

53 
Macarrão 
espaguete 

Macarrão com composição básica tipo espaguete: 
sêmola de trigo enriquecido com ferro e ácido fólico; 0% 
de gordura trans. Embalagem individual plástica 
transparente atóxica de até 500g, contendo dados do 
produto, identificação, procedência, ingredientes, 
informações nutricionais, lote, gramatura, datas de 
fabricação e vencimento. 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 5.000 
RICOSA/ 

OCRIM S/A 
R$ 7,55 R$ 37.749,00 

56 
Maracujá 

fruta 

Azedo, de primeira, tamanho e coloração uniformes, 
devendo ser bem desenvolvido, verdoso com polpa 
intacta firme, livres de resíduos de fertilizantes, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Extra, graúdos e selecionados.  Conforme 
IN MAPA no 69/2018. Acondicionadas em saca de 
serapilheira. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias da 
entrega no 
depósito. 

KG 2.000 IN NATURA R$19,95 R$ 39.900,00 
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59 
Melancia 

fruta 

Redonda, graúda, de 1ª qualidade, fresca, com 
aspecto, cor e cheiro de sabor próprio, com polpa firme 
e intacta, devendo ser bem desenvolvido e madura, 
livre de sujidades, parasitas e larvas, tamanho e 
coloração uniformes. Conforme IN MAPA no 69/2018. 
Acondicionadas em caixa fenestrada de polietileno. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias da 
entrega no 
depósito. 

KG 7.000 IN NATURA R$ 6,43 R$ 45.000,00 

60 
Milho branco 

canjica 

Milho para preparo de canjica branca, tipo 1, 
acondicionado em embalagem resistente de polietileno 
atóxico transparente, contendo 500g, com identificação 
na embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor 
nutricional, peso, fornecedor, data de fabricação e 
validade. Isento de sujidades, parasitas, larvas e 
material estranho. APRESENTAR AMOSTRA. 

Validade 
mínima de 
06 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega. 

KG 3.500 MARIZA 
R$ 

12,29 
R$ 43.000,00 

62 
Milho verde 
em conserva 

Milho verde em conserva; simples; grãos inteiros; 
Imerso em liquido de cobertura; Tamanho e coloração 
uniformes; Acondicionado em lata com até 300 gramas, 
Com validade mínima de 16 meses a contar da data da 
entrega; Devendo ser considerado como peso liquido o 
produto drenado latas acondicionadas em caixas de 
papelão com até 24 latas de até 300g. APRESENTAR 
AMOSTRA. 

Não 
inferior a 
300 dias e 
ter sido 
fabricado 
no máximo 
20 dias 
antes da 
entrega do 
depósito 

KG 500 FUGINI 
R$ 

24,40 
R$ 12.200,00 

63 Óleo de soja 

Óleo Comestível; Composto de soja refinado, tipo 1. 
Aspecto límpido com cor e consistência características 
do gêneros. Isento de ranço e substancias estranhas; 
Embalagem plástica transparente atóxica de até 900 ml, 
não violada. identificação na embalagem (rótulo) dos 
ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, data de 
fabricação e validade APRESENTAR AMOSTRA 

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

L 1500 CONCORDIA R$ 6,97 R$ 10.450,00 

70 
Repolho 
branco in 

natura 

Repolho in natura; liso; fresco; de primeira; tamanho e 
coloração uniformes; Devendo ser bem desenvolvido; 
Firme e intacto; Sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e cortes; acondicionado em 
recipiente adequado. Conforme IN MAPA no 69/2018. 
Embalagem acondicionada em saca de sarrapilheira. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 3.000 IN NATURA R$ 8,33 R$ 25.000,00 

72 
Salsicha tipo 

hot dog 
congelada 

Salsicha para hot dog;congelada Composta de carne 
bovina e toucinho; fresca condimentos triturados, 
misturados, cozidos; Acondicionado em sacos em pvc 
transparente, plástica atóxica individual de até 3 kg. 
Não violada. Conter rótulo de acordo com a legislação 
vigente. 

Não 
inferior a 
90 dias e 
ter sido 
embalada 
no máximo 
10 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 1.600 AMERICANO R$ 9,06 R$ 14.500,00 

73 
Soja 

texturizada 
escura 

Proteína de soja texturizada escura. 
Produzidas a partir da 
soja descascada e desengordurada através da remoção 
parcial dos carboidratos.  As proteínas de soja escura 
concentradas mantém a maior parte das 
fibras originalmente presentes nos grãos de soja e 
devem conter pelo menos 50% de  proteína em peso 
seco. Embalagem integra de 500g, na embalagem 
deverá constar identificação do gênero, procedência, 
data  da  fabricação, data  de  validade  e  número do 
lote do produto.  

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

KG 1.000 NATUQUALY R$28,50 R$ 28.500,00 

74 Suco caju/ Suco concentrado industrializado líquido - sabor caju,  Validade L 7.500 PALMEIRON R$ 8,13 R$ 61.000,00 
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goiaba/ 
abacaxi 
(Ampla 

Concorência) 

goiaba, abacaxi. Pasteurizado, sem corante artificiais, 
sem açúcar, com conservação fora de refrigeração, 
vitaminado ou com vitaminas e sais minerais. 
Embalagem deverá ser atóxica com dizeres de 
rotulagem e data de fabricação, prazo de validade e 
Registro na MS. Acondicionados em garrafa plástica 
atóxica ou vidro, caixa com 12 unidades, garrafa de 
500ml.  

mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

75 

Suco caju/ 
goiaba/ 

abacaxi (Cota 
Reservada) 

Suco concentrado industrializado líquido - sabor caju,  
goiaba, abacaxi. Pasteurizado, sem corante artificiais, 
sem açúcar, com conservação fora de refrigeração, 
vitaminado ou com vitaminas e sais minerais. 
Embalagem deverá ser atóxica com dizeres de 
rotulagem e data de fabricação, prazo de validade e 
Registro na MS. Acondicionados em garrafa plástica 
atóxica ou vidro, caixa com 12 unidades, garrafa de 
500ml.  

Validade 
mínima de 
6 (seis) 
meses a 
contar da 
data de 
entrega do 
gênero. 

L 2.500 PALMEIRON R$ 8,00 R$ 20.000,00 

76 
Tomate in 

natura 

Tomate in natura; Liso; de primeira; tamanho e 
coloração uniformes; devendo ser bem desenvolvido; 
firme e intacto; sem lesões de origem física ou 
mecânica, perfurações e corte. Conforme IN MAPA no 
69/2018. Acondicionados em caixa fenestrada de 
polietileno. 

Não 
inferior a 5 
dias e ter 
sido 
embalada 
no máximo 
3 dias 
antes da 
entrega no 
depósito. 

KG 1.800 IN NATURA R$15,00 R$ 27.000,00 

VALOR GLOBAL R$1.111.286,00 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, na forma dos artigos 105 
e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O prazo para vigência do presente contrato, desde que se constate a existência de saldo contratual, observadas as 
normas da Lei nº 14.133/2021, poderá ser prorrogado, a critério da administração, por até 12 (doze) meses, devendo-se 
ainda ser observada para esse fim, a manutenção dos direitos, obrigações e responsabilidades e será instrumentalizado 
por Termo Aditivo ou aditivo de Renovação, conforme previsto na Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações.  
2.2.1. A prorrogação de que trata o item anterior é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.2.2.O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
2.3. Os prazos previstos neste contrato não excluem nem revogam os prazos contratuais previstos em lei especial. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
3.1 Só serão aceitos os fornecimentos de produtos que estiverem de acordo com as especificações exigidas, estando sua 
aceitação condicionada à devida fiscalização dos agentes competentes. 
3.2 Não serão aceitos produtos cujos preços unitários excedam o valor médio encontrado no mercado. 
3.3 Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
3.4 Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação de alimentos com 
característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), 
estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento 
e pelas Autoridades Sanitárias Locais para cada gênero descrito conforme tabela de especificação e quantidades e 
registro no órgão fiscalizador quando couber (SIM, SIE, SIF). 
3.5 Só será aceito o fornecimento dos produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as especificações mínimas 
exigidas abaixo:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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• Identificação do produto; 
• Embalagem original e intacta; 
• Data de fabricação; 
• Data de validade; 
• Peso líquido e ou peso drenado; 
• Número do Lote; 
• Nome do fabricante; 
• Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF) quando couber. 
Subcontratação 
3.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
3.7. Não será exigida a garantia da contratação.  
 
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1. Os produtos deverão ser entregues de forma parcelada de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, Esporte e Cultura (SEMEC) através do Departamento de Alimentação Escolar (DAE), o qual formulará o 
Pedido e o Cronograma de entrega e encaminhará através de E-mail, Whatzapp ou similar. 
 
4.2. Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma: 
4.2.1. Produtos não perecíveis: serão entregues conforme necessidade do departamento, tendo a contratada o prazo 
de 48 (quarenta e oito horas) para entregar o produto solicitado;  
4.2.2. Produtos perecíveis: serão entregues semanalmente, nos dias a serem definidos pela SEMEC, Departamento de 
Alimentação Escolar (DAE), tendo a contratada o prazo 48 (quarenta e oito horas) para fazer a entrega, após a 
solicitação. 
 
4.3. Os produtos deverão ser entregues no Departamento de Alimentação Escolar, que fica localizado na Travessa 
Humberto Martins S/N, térreo do Estádio Municipal, Bairro da Fazenda, Mocajuba/PA, de segunda a sexta feira, das 
08:00 às 12:00 horas, em dias de efetivo expediente no órgão, pelo que não nos responsabilizando por entregas fora 
desses horários e dias. 
4.4. Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir completa 
segurança durante o transporte, acompanhado de Nota Fiscal e Nota de Entrega, descriminando o quantitativo do 
produto entregue, de acordo com as especificações técnicas e modalidade de ensino. 
4.5. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do produto é de total 
responsabilidade da contratada. 
4.6. Caso haja necessidade de alteração da marca contratada, o fornecedor deverá comunicar a contratante através de 
justificativa por escrito para análise e aprovação dos técnicos da SEMEC.  
4.7. A contratada deverá comunicar imediatamente a contratante, a ocorrência de qualquer fato que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida justificativa e comprovação. 
4.8. A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. 
 
4.9. O Recebimento do gênero constará de:  
a) Verificação da conformidade com a quantidade requisitada; 
b) Qualidade dos produtos a ser recebido; 
c) Se a especificação atende plenamente aos requisitos, de forma aderente aos termos contratuais;  
d) Certificação na Nota Fiscal para devido pagamento.  
4.9.1. Se, durante o recebimento, for constatado que os gêneros foram entregues de forma incompleta, com qualidade e 
quantidade inferior à contratada, apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o 
contratado se obriga, substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas expensas, após a 
notificação do contratado. 
4.9.2. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os gêneros que forem 
rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem inadequações, um prazo de 48 (quarenta e oito horas), contados do 
recebimento da notificação formal pela Contratada. 
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4.10 Os produtos serão recebidos: 
4.10.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscaliza ção, com verificação 
posterior da conformidade dos produtos com as exigências contratuais; 
4.10.2. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante  termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, no prazo de 48 (quarenta e oito horas), contados do recebimento 
provisório. Os produtos somente serão considerados entregues definitivamente após a verificação de  todos os 
parâmetros necessários para o seu aceite (tais como qualidade, quantidade, compatibilidade, autenticidade, e outros que 
se fizerem necessário). 
 
4.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-
á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
4.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
4.13. Em sujeição às normas técnicas, os alimentos devem atender aos requisitos mínimos de utilidade, resistência e 
segurança e atender às normas técnicas aplicáveis ao objeto e divulgadas  por órgãos oficiais competentes. 
4.14. Referente à embalagem dos alimentos, sempre que possível, os mesmos deverão ser acondicionados em 
materiais 100% recicláveis e em quantidade reduzida de volumes. 
4.15. A  empresa deverá apresentar material constituído e embalado com critérios socioambientais vigentes e regulamentos, 
com os respectivos registros e comprovações oficiais. 
4.16. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica sobre a qualidade e especificação dos alimentos que serão entregues. 
4.17. A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferira responsabilidade pelo objeto licitado 
para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 
4.18. Os produtos deverão ser entregues por entregador devidamente uniformizado em veículo de transporte limpo, sem 
mistura   de cargas de origens diferentes; 
4.19. O transporte de alimentos deve obedecer às exigências, conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, 
para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos. 
4.20. Para gêneros alimentícios perecíveis: os veículos devem ser fechados em perfeitas condições de higiene. 
4.21. Os entregadores dos gêneros alimentícios devem estar com uniformes adequados e limpos; 
4.22. A data de produção, o prazo de validade, a identificação do fabricante ou fornecedor devem estar explícitas no 
rótulo, em conformidade ao disposto na legislação de alimentos estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA e pelas autoridades sanitárias locais; 
4.23. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens; 
4.24. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento; 
4.25. Considerando todo o exposto, não há risco de falhas na contratação, haja vista que a Administração Municipal 
reúne condições e possui instalações aptas, não sendo necessárias adequações. 
4.26. A Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Cultura, através da equipe de Técnicos do Programa de 
Alimentação Escolar, será responsável pela fiscalização do fornecimento dos produtos, observando todos os aspectos 
estipulados (prazo de entrega, local de entrega, transporte, observância acerca da qualidade e marca dos produtos 
contratados). Ressaltando que os mesmos poderão realizar visita de rotina no local de armazenamento/produção dos 
gêneros a serem fornecidos pela contratada, para supervisão das atividades e verificação de boas práticas de 
manipulação de alimentos conforme legislação sanitária vigente, podendo solicitar adequações caso necessário, 
estipulando prazos para as devidas correções. 
4.27. A aceitação estará condicionada à devida fiscalização dos técnicos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Cultura (SEMEC).  
4.28. Não serão aceitos produtos cujas condições de armazenamento e transporte não sejam satisfatórias. 
4.29. As proponentes deverão apresentar atestado (s) fornecido(s) por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 
comprovando a aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação.   
4.30. Sempre que solicitado, as proponentes deverão apresentar Alvará de Vigilância Sanitária atualizado, sendo esse 
requisito mínimo de qualidade higiênico-sanitária para a fabricação/produção/comercialização de gêneros alimentícios. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor global da Contratada é de R$ 1.111.286,00 (um milhão, cento e onze mil, duzentos e oitenta se seis 
reais). 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SEXTA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
Preposto 
6.2. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da execução do objeto, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à contratação. 
6.2.1. A Contratada deverá manter preposto da empresa responsável pela execução do objeto durante todo o período de 
vigência contratual.  
6.2.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
6.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, VI); 
6.4.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.4.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  
6.4.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.4.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 
6.4.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VII). 
Fiscalização Administrativa 
6.5. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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6.5.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
Gestor do Contrato 
6.6. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo 
todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, IV). 
6.6.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
6.6.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
6.6.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  
6.6.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
6.6.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
6.6.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
7.1. O objeto deste Termo será recebido pelo Departamento de Alimentação Escolar, para verificação de sua 
conformidade com as especificações, condições e obrigações previstas no Contrato, observando-se que o recebimento 
do objeto constitui condição indispensável para o pagamento do valor ajustado.  
7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados, 
7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida o objeto contratado; ou 
7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada. 
7.1.2.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente, conforme a quantidade de produtos fornecidos e do respectivo 
valor; 
7.1.2.2. O pagamento será efetuado, mensalmente, após o recebimento dos produtos, com a verificação da quantidade 
demandada no mês; 
 
Do recebimento 
7.2. Os produtos serão recebidos provisoriamente, no prazo estabelecidos neste termo, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e 
administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133 de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.2.1. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
7.2.2. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 
2022). 
7.2.3. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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7.2.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá 
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 
7.2.5. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais 
de um a ser feito, com a entrega do último; 
7.2.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
7.2.7. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, 
de 2021) 
7.2.8. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.2.9. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.2.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e 
a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
7.2.11. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo estabelecido neste termo, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 
quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado e documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais. 
7.2.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.2.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.2.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
Liquidação 
7.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77/2022. 
7.3.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos 
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021 
7.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.3.2.1. O prazo de validade; 
7.3.2.2. A data da emissão; 
7.3.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.3.2.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.3.2.5. O valor a pagar; e 
7.3.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus à contratante. 
7.3.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.3.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
7.3.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
7.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
7.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento 
7.4. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.4.1. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA.  
Forma de pagamento 
7.5. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado. 
7.5.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.5.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.5.3. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 
7.6. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pela Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou 
setoriais; 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 
do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) 
mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então 
em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento 
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Contrato; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja 
por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
9.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições 
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
9.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 
9.9. A Administração terá o prazo de o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 
prazo máximo de o prazo de 1 (um) mês o prazo de 1 (um) mês. 
9.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual 
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
exigidas para habilitação na licitação;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a 
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
10.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do contratante; 
10.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
10.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá prestação de garantia para a execução do objeto licitado. A garantia de execução é independente de 
eventual garantia do produto, quando prevista especificamente no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS CONTRATUAIS 
12.1. Comete infração administrativa, acerca do contrato, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 
públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 
nº 14.133, de 2021); 
12.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.2.4. Multa: 
12.2.4.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias; 
12.2.4.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 
2021.  
12.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% (vinte por cento) do 
valor do Contrato. 
12.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% (quinze por 
cento)do valor do Contrato.  
12.2.4.6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do Contrato. 
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12.2.4.7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
do Contrato. 
12.2.4.8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
12.4.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 
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13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 
algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa. 
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese 
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:   
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.134 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Fundamental 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.135 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Aee 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.136 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Creche. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.137 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Pré-Escola. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.138 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Quilombola. 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
 
Unidade Orçamentária: 1515 – Fundo Municipal de Educação. 
Função Programática: 04 306 0004 2.139 – Gestão do Programa Nacional de Alimentação Escolar – Pnae Eja 
Elemento de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 15520000 – Transferência de Recursos do PNAE. 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial, mural da Prefeitura e no Portal dos 
Jurisdicionados do Tribunal de Contas do Município – TCM/PA, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mocajuba, Estado do Pará, com a renúncia de qualquer outro, especial, 
privilegiado ou de eleição, que tenham ou venham a ter, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 
de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Estando as partes de pleno acordo com as cláusulas e condições ora pactuadas, firmam o presente Contrato em três vias 
de igual teor na presença de duas testemunhas, para que produza os necessários efeitos jurídicos legais, para publicação 
no prazo legal como condição de eficácia. 

 
Mocajuba/PA, 08 de agosto de 2024. 

 
 
 

MARIA LUCILENE GUIMARÃES DE ALBUQUERQUE  
Secretária Municipal de Educação, Esporte e Cultura. 

CONTRATANTE 
 
 
 

PARETTO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA 
CNPJ/MF sob o n° 48.366.020/0001-07 

DANRLEY LOPES VIANA 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
NOME: ___________________________________________________ 
CPF Nº ___________________________________________________ 
NOME: ___________________________________________________ 
CPF Nº ___________________________________________________ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

		2024-08-08T09:36:11-0300
	MARIA LUCILENE GUIMARAES DE ALBUQUERQUE:26592827220


		2024-08-09T12:31:33-0300
	PARETTO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA:48366020000107




